PARECER N°   1114   , DE 2010
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 196, DE 2008

De autoria do Deputado Marco Bertaiolli, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade de a PRODESP encaminhar, mensalmente em suas residências, aos servidores públicos aposentados e pensionistas do Estado os respectivos comprovantes de pagamento.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação com uma emenda.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Administração Pública e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva que aposentados e pensionistas do Estado recebam seus comprovantes de pagamento em seus domicílios ao invés de retirá-los na agência bancária onde recebem. A medida pretende evitar que esse público precise se deslocar e enfrentar filas todo mês para buscar tal comprovante, sobretudo os inativos, que não raramente apresentam problemas de saúde ou locomoção.

A pertinente emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça pretende aprimorar o projeto ao torná-lo autorizativo.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 196, de 2008, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 16-9-2009

a) Marco Porta – Presidente

José Augusto – Edson Ferrarini – Roberto Felício – Marco Porta

